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"A Conferência reuniu posi- 

ções, agrupou forças e consoli- 

dou convicções e vontades que 

irão reforçar a capacidade de in- 

tervenção da CGTP-IN, a todos 

os níveis da sua estrutura." 

Págs. 6, 7, 8 e 9 

¥ 

Págs. 22 e 23 

Cuba resiste 

liguei urttane Rodrigues 

. Págs. Í6el7 

Devido aos feriados dos dias 25 
de Dezembro e 1 de Janeiro, os pró- 

ximos números do «Avante!» sairão 

nos dias 27 de Dezembro e 3 de Ja- 

Discurso de Álvaro Cunhal nas págs. 3, 4 e 5 
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Em Lisboa realizou-se na sexta-feira um grande comício do PCP 

RESUMO 

11 
Quarta-feira 

Um congressista norte-america- 
no apresenta um protesto relativo 
em Timor-Leste enquanto uma 
delegação da Assembleia da Re- 
pública anuncia que vai partir para 
o Canadá e Estados Unidos para 
iniciar missões de sensibilização 
para a causa do povo maubere ■ O 
serviço de administração do IVA 
concretiza 51 do total previsto de 
80 despedimentos que anunciou 
que irá efectuar ■ A reunião dos 
ministros da Defesa da NATO dis- 
cute a situação na União Soviética e 
os resultados da cimeira de Maas- 
tricht. 

12 
Quinta-feira 

Em todo o País é feito um minuto 
de silêncio em honra das vítimas do 
massacre de Dili, um mês depois de 
ele ler ocorrido, ao mesmo tempo 
que australianos e indonésios ini- 
ciam a exploração do petróleo 
timorense É O Governo nomeia 
novos governadores civis ■ Na 
Assembleia da República o PSD, 
através do deputado Pacheco Pe- 
reira, critica o presidente da Re- 
pública, Mário Soares, pela forma 
como este se tem referido a certos 
aspectos da actividade governa- 
mental. Toda aoposiçãoé unânime 
em condenar a intervenção do de- 
putado social-democrata ■ O par- 
lamento russo ratifica a nova Co- 
munidade de Estados Independen- 
tes criada no domingo passado por 
Bóris leltsin e seus homólogos da 
Ucrânia e Bielorrússia. 

13 
Sexta-feira 

No cinema Império era Lisboa 
realiza-se um comício do PCP. A 
sala enche e o secretário-geral do 
partido, Álvaro Cunhal, discursa 
reafirmando a actualidade dos 
ideiais comunistas ■ Inicia-se a 
Conferência' Sindical Nacional da 
CGTP. No discurso de abertura, 
Manuel Carvalho da Silva, coorde- 
nador da Inter, recusa a política de 
contenção salarial anunciada pelo 
Governo ■ Na Assembleia da 
República trabalhadores da admi- 
nistração local e central assistem 
ao debate sobre o regime de contra- 
tação no Estado. O PCP consegue 
que eles sejam discutidos em 
plenário, considerando que a ideia 
central que preside aos decretos em 
causa é a de passar pessoas a traba- 
lhar em regime precário ao desem- 
prego ■ A sede do PSD em Miran- 
da do Corvo é fechada por decisão 
dos dirigentes locais daquele parti- 
do, descontentes com a substitui- 
ção do governador civil ■ As cin- 
co repúblicas da Ásia Central so- 
viética anunciam a sua intenção de 
aderir à nova comunidade de Esta- 
dos. 

14 
Sábado 

Cavaco Silvae Felipe Gonzalez, 
responsáveis governamentais de 
Portugal e Espanha, reúnem-se em 
Trujillo para discutir as conse- 
quências para a Península Ibérica 
dos acordos de Maastricht ■ Ter- 
mina a Conferência Sindical 
Nacional ■ A Coreia do Norte 
manifesta-se disponível para rece- 

ber para tratamentos o ex-líder da 
RDA, Erich Honnecker, que se 
encontra na embaixada do Chile 
em Moscovo, país que lhe recusou 
asilo político depois de o Governo 
da Federação Russa lhe ter dado 
ordem de saída ■ Realiza-se o pri- 
meiro congresso da Refundação 
Comunista, partido que surge dos 
comunistas italianos que não esti- 
veram de acordo com a transforma- 
ção do ex-PCI em PDS. 

15 
Domingo 

A lista liderada por Vítor Me- 
lícias ganha apresidência da União 
das Misericórdias, depois de Me- 
lícias não ter sido reconduzido no 
cargo de provedor daSantaCasada 
Misericórdia de Lisboa, tendo o 
Governo nomeado Fernanda Mota 
Pinto ■ Termina o congresso dos 
sociais-democratas da Madeira ■ 
Quase 500 pessoas morrem num 
naufrágio de nm ferry-boat egíp- 
cio no mar Vermelho ■ A Federa- 
ção Russa apresenta um pedido de 
reconhecimento oficial dos Esta- 
dos Unidos quando chega a Mos- 
covo o secretário de Estado norte- 
americano James Baker para reu- 
niões com dirigentes da União 
Soviética. 

16 
Segunda-feira 

No Conselho de Ministros das 
Finanças da CEE é aprovado o 
«Programa de Convergência» do 
Governo português, que tem como 
grande linha a contenção dos au- 
mentos salariais e das despesas 
públicas ■ São empossados pelo 
MAI18 governadores civis, 12 dos 
quais já o eram com o anterior 
Governo ■ O embaixador da Indo- 
nésia na Austrália adverte que a 
actuação australiana a favor dos 
direitos humanos em Timor «seria 
mais efectiva se fosse mais mode- 
rada» ■ Inicia-se em Bissau o 
Congresso do PAIGC ■ James 
Baker encontra-se em Moscovo 
com Mikhail Gorbatchov e Bóris 
leltsin ■ O IRA coloca uma bomba 
de fraca potência num nó ferro- 
viário de Londres, provocando o 
encerramento de todas as grandes 
estações da capital britânica ■ 
Termina a primeira visita de um 
primeiro-ministro indiano à China 
desde há 30 anos. 

17 
Terça-feira 

Cavaco Silva fala na AR sobre as 
conclusões da cimeira de Maas- 
tricht ■ Apresentação do Orça- 
mento da Região Autónoma da 
Madeira, que a oposição considera 
ter falta de rigor ■ O CC do PCP 
marca Congresso do Partido para 
final de 1992 ■ O embaixador aus- 
traliano era Jacarta afinna que Por- 
tugal «não tem o direito de interfe- 
rir» nas questões respeitantes a 
Timor-Leste ■ Amnistia Interna- 
cional considera inaceitáveis os re- 
sultados do inquérito das autorida- 
des indonésias sobre o massacre de 
Dili ■ O Parlamento russo decide 
que o Kremlin e todo o seu pa- 
trimónio passa a ser propriedade da 
Rússia a partir de 31 de Dezembro; 
entretanto, um porta-voz de Gor- 
batchov afirma que este «recusa 
definitivamente» aceitar «um pa- 
pel honorífico» na Comunidade de 
Estados Independentes (CEI). 

Dinâmica do Congresso 

convocação do 
XIV Congresso 
do PCP para o 
segundo semes- 
tre de 1992 e as 
orientações para 
o trabalho prepa- 
ratório, aprova- 
do na reunião do 

Comité Central de 16 e 17 de 
Dezembro, marcam a abertura 
de um período especialmente 
importante na vida do Partido. 

No quadro de radicais mu- 
danças na situação internacio- 
nal, nomeadamente, com as al- 
terações verificadas no Leste 
Europeu e o desmantelamento 
da União Soviética, e perante 
uma complexa evolução da si- 
tuação nacional onde nitida- 
mente se avolumam as amea- 
ças ao regime democrático, «o 
XIV Congresso é chamado 
(como acentua o Comité Cen- 
tral) a proceder a novas 
análises, definir orientações e 
tomar decisões da mais alta 
importância para a actividade 
ulterior e o futuro do Partido.» 

O Comité Central aprovou 
um longo período de trabalho 
preparatório que é parte inte- 
grante do próprio Congresso e 
se inicia já no próximo mês de 
Janeiro, com a primeira fase 
dedicada à realização de ini- 
ciativas diversas promovidas 
pelas organizações do Partido 
sobre um vasto conjunto de 
temas submetidos a debate. 
Pode assim considerar-se que 
no dealbar do novo ano o PCP 
entra em dinâmica de Congres- 
so. 

I ara os debates, cuja iniciati- 
va e formas de concretização 
(reuniões de quadros, encon- 
tros, seminários, colóquios e 
outros) foi atribuída à respon- 
sabilidade das Direcções Re- 
gionais, das Regiões Au- 
tónomas e das frentes de tra- 
balho, o Comité Central colo- 
cou desde já na agenda os te- 
mas mais candentes da situa- 
ção nacional e internacional, 
designadamente: a evolução 
da situação mundial, a econo- 
mia portuguesa, a situação 
social, o regime democrático, a 
independência nacional, de- 
mocracia e progresso, as for- 

mas de intervenção e de luta, o 
PCP no presente e no futuro do 
país. 

Todas as organizações do 
Partido são assim chamadas de 
imediato a dar o seu contributo 
para a análise das novas situa- 
ções e na definição das orienta- 
ções que serão apresentadas ao 
XIV Congresso. A todos os 
membros do Partido serão as- 
segurados os espaços e as con- 
dições para defenderem as 
suas opiniões e pontos de vista 
e adiantar as suas propostas. 

Deve salientar-se, a propó- 
sito, que na segunda fase do 
trabalho preparatório (a elabo- 
ração pelo Comité Central das 
teses a apresentar ao Congres- 
so) serão tomadas em conside- 
ração todas as contribuições 
resultantes das iniciativas de 
debate. 

Como é sabido, as teses do 
Comité Central serão depois 
levadas ao debate em todo o 
Partido, na terceira fase do tra- 
balho preparatório, ainda antes 
do Congresso. 

O «Avante!», como já acon- 
teceu em anteriores Congres- 
sos e aperfeiçoando essas ex- 
periências, vai inserir-se inten- 
samente neste amplo debate 
partidário, quer reflectindo nas 
suas páginas as iniciativas das 
organizações do Partido, quer 
promovendo as suas próprias 
iniciativas de debate. 

A dinâmica de Congresso 
não pode significar que o Parti- 
do mergulhe na discussão in- 
terna alheando-se do evoluir 
da situação do país e do mundo. 
Ao contrário, o trabalho prepa- 
ratório do Congresso tem que 
realizar-se com o acompanha- 
mento ainda mais atento da si- 
tuação nacional e internacio- 
nal e o desenvolvimento da ac- 
tividade geral do Partido em 
todas as frentes. Como salienta 
o Comité Central, «o Partido 
tem de voltar para a interven- 
ção na vida social e política do 
país o fundamental das suas 
atenções, energias e activi- 
dade.» 

Esta atitude partidária é ain- 
da mais imperiosa no quadro 
político que se seguiu à confir- 
mação da maioria absoluta do 

PSD, com o Governo de Cava- 
co Silva a desenvolver uma 
intensa ofensiva contra as con- 
dições de vida e os direitos 
sociais do nosso povo, uma 
política económica contra as 
camadas laboriosas e os inter- 
esses nacionais e uma ofensiva 
contra a democracia política 
visando a sua perversão e des- 
figuração. 

Para fazer frente a esta ofen- 
siva generalizada da direita, o 
Comité Central apontou quatro 
linhas de resistência e de luta: a 
luta de massas; o reforço das 
mais diversas organizações, 
movimentos e estruturas de 
carácter unitário; a acção e in- 
tervenção nas instituições de- 
mocráticas, nomeadamente na 
Assembleia da República e nas 
Autarquias Locais; a luta pela 
unidade dos trabalhadores e 
pela cooperação, convergência 
e unidade dos democratas. 

A viabilização desta linha de 
resistência coloca como condi- 
ção decisiva o reforço do PCP, 
o Partido com que os tralhado- 
res e todo o povo português 
podem contar para fazer frente 
sem ambiguidades à ofensiva 
governamental e para trabalhar 
sem descanso para, com as 
outras forças democráticas, 
procurar os caminhos de uma 
alternativa à direita. 

O reforço do PCP pressupõe, 
designadamente, como o Co- 
mité Central acentuou, a salva- 
guarda da coesão e da unidade 
face às campanhas e intrigas 
antipartidárias em curso; a con- 
cretização das direcções prio- 
ritárias de trabalho apontadas 
pelas últimas reuniões do CC 
face aos grandes desafios que 
se colocam ao Partido; um 
melhor conhecimento e uma 
decidida melhoria da organi- 
zação partidária face às subes- 
timações e deficiências acu- 
muladas durante as últimas ba- 
talhas políticas. Em relação a 
este último e essencial aspecto, 
importa chamar a atenção para 
a decisão do Comité Central de 
fixar o período de 15 de Feve- 
reiro a 15 de Março, para reu- 
niões e plenários por toda a 
estrutura partidária dedicados 
aos problemas de organização, 
a culminar com uma reunião do 
Comité Central, que será opor- 
tunamente convocada. • 
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Um grande comício 

de um grande Partido 

Foi um público entu- 
siástico aquele que respon- 
dendo ao apelo da Organiza- 
ção Regional de Lisboa en- 
cheu por completo, faz aman- 
hã oito dias, o Cinema Impé- 
rio, na capital, para participar 
no comício que contou com a 
presença do Secretário-Geral 
do PCP, camarada Álvaro 
Cunhal. Tratava-se de dar a 
conhecer publicamente os 
pontos de vista do PCP sobre 
as principais questões da ac- 
tualidade nacional, inseridos 
na perspectiva da dinamiza- 
ção da sua actividade e do 
consequente combate à 
política de direita do Gover- 
no. • - 

Qualquer destes aspectos, 
está bem de ver, esteve no 
eixo das intervenções produ- 
zidas ao longo de comício, 
atentamente seguidas por 
uma massa de gente combati- 
va que não dispensou a opor- 
tunidade de expressar em 
variadíssimos momentos, 
convictamente, a sua con- 
fiança no futuro do Partido e 
da sua intervenção no quadro 
da vida nacional e o seu orgul- 
ho pela condição de militan- 
tes comunistas. 

Isto foi particularmente 
visível ao longo da interven- 

ção de Álvaro Cunhal, fre- 
quentemente interrompida 
por vibrantes aplausos, sub- 
linhados com palavras de 
ordem gritadas em uníssono, 
quase sempre que no seu dis- 
curso tratou de explicitar 
posições relativamente a 
questões da vida interna do 
Partido que têm sido utiliza- 
das como armas em campan- 
has públicas contra o PCP. 

Mas se o comício foi um 
acto de esclarecimento e de 
acção política ele não deixou 
de ser também um momento 
de festa e alegria, convívio 
que começou pontualmente 
às 21.30 horas, com a actua- 
ção do Grupo de Música Po- 
pular Portuguesa «Ronda dos 
Quatro Caminhos». O canto e 
a dança contagiaram então a 
assistência, sendo particular- 
mente notada entre o grupo 
de jovens que ocupava a área 
adjacente ao palco. 

Concluídaaactuação,após 
uma rápida mudança de cena, 
António Abreu, membro do 
CC, chama então para a mesa 
do comício os membros da 
Organização Regional de 
Lisboa e ainda Jerónimo de 
Sousa, Jorge Cordeiro, Antó- 
nio Andrez, José Casanova, 
Octávio Pato, Domingos 

Abrantes, Carlos Carvalhas e 
Álvaro Cunhal. 

Entre gritos de «PCP, 
PCP» e o ondular de bandei- 
ras vermelhas agitadas por 
toda a sala, precedendo a in- 
tervenção do secretário-geral 
do PCP, é chamado a intervir 
Jorge Cordeiro, membro da 
ORL e da Comissão Executi- 
va Nacional. 

Pondo o acento tónico da 
sua intervenção na acção do 
Partido em defesa dos inter- 
esses dos trabalhadores e das 
populações, Jorge Cordeiro 
deixou palavras de solidarie- 
dade para com os milhares de 
trabalhadores presentemente 
em luta, realçando ainda as 
particulares responsabilida- 
des que o PCP em breve será 
chamado a assumir no âmbito 
da instituição desse novo 
órgão de soberania que é a 
Área Metropolitana de Lis- 
boa. 

Entretanto, no período que 
mediou entre as duas inter- 
venções, António Abreu 
anuncia a chegada à mesa de 
um documento susbcrito por 
mais de sete dezenas de sindi- 
calistas do distrito de Lisboa, 
presentes na Conferência 
Sindical Nacional a decorrer 
nesse momento em Lisboa, 

facto que foi acolhido com 
vibrantes manifestações de 
aplauso. 

Na sua mensagem, face à 
«impossibilidade, devido a 
tarefas sindicais, de estarem 
presentes no comício», os 
sindicalistas «saúdam frater- 
nalmente os presentes e todos 
quantos com a sua humil- 
dade, verticalidade e dedica- 
ção prosseguem a luta em 
torno do reforço do nosso 
Partido e dos nobres ideais do 
socialismo». 

Concluída a intervenção 
do secretário-geral do PCP, 
após o Hino Nacional e o 
«Avante Camarada» e antes 
de dar por encerrado o 
comício, António Abreu 
anuncia o resultado da colec- 
ta de fundos obtida entre os 
presentes, cujo valor se ele- 
vou a330mil escudos. Sóque 
a informação, sem que o sou- 
besse, estava incompleta. E 
que do «terceiro anel» - como 
lhe chamou António Abreu -, 
levantando-se das cadeiras 
com os envelopes bem ergui- 
dos na mão, estavam ainda os 
contributos de umas centenas 
de pessoas, valor que ainda 
não tinha sido recolhido e, 
consequentemente, contabi- 
lizado na receita final. 

s 

Alvaro Cunhal 

0 PCP 

está vivo 

e actuante 

Camaradas: 

Parece que há para aí quem queira convencer-se a si próprio 
de que o PCP está indeqjso, paralisado, condenado a um 
«declínio irreversível», a esvair-se e a desagregar-se. E, tal 
como o avestruz, metem a cabeça na areia para não verem (ou 
pior que o avestruz vêem perfeitamente mas desmentem o que 
vêem) que o PCP está vivo e actuante e defronta os temporais 
que assolam o mundo e o momento complexo e perigoso que se 
atravessa em Portugal, com serenidade, empenhamento mili- 
tante e confiança no seu próprio futuro. 

Este comício insere-se na acção corrente do Partido, no 
quadro de reuniões, encontros de quadros, plenários e outras 
iniciativas que têm lugar por todo o país. 

A amigos e inimigos dizemos calmamente: o PCP está 
firme, de pé, coeso e empenhado na luta que continua. 

Uma tarefa central: 
lutar contra a política 
do Governo 

De todas as tarefas que na situação presente se colocam ao 
nosso Partido, podemos considerar duas como centrais e funda- 
mentais. 

Uma é o combate à política do Governo que procura levar 
a cabo o seu plano de restauração do domínio do grande capital 
à custa do agravamento da exploração dos trabalhadores e que 
está dando sérios golpes no regime democrático, tentando 
desvirtuar e mesmo liquidar alguns dos seus elemento essen- 
ciais. 

Outra é o reforço do nosso Partido, tarefa central e funda- 
mental, porque o nosso Partido é o único que de forma firme e 
consequente se opõe à direita, o único que de forma firme e 
consequente defende os interesses dos trabalhadores, do povo 
e do país, o único que de forma firme e consequente defende o 
regime democrático e a independência nacional que a política 
de direita mostra não ser capaz ou não querer devidamente 
assegurar. 

O nosso Partido preveniu o povo de qual seria a acção do 
Governo do PSD e de Cavaco Silva, se o PSD alcançasse de 
novo a maioria absoluta. Que não seria uma política de «suces- 
so» nem de significativa melhoria das condições de vida dos 
portugueses, nem de aproximação dos níveis europeus, mas 
uma política contra os trabalhadores, contra os interesses da 
grande maioria dos portugueses, contra a democracia. 

E certo que o eleitorado deu ao PSD a maioria absoluta dos 
deputados. Mas a acção do Governo está de tal fornia des- 
mentindo as promessas e desiludindo as esperanças que 
muitos que votaram PSD estão já certamente a estas horas 
torcendo a orelha embora sem deitar sangue. 

Têm boas razões para isso. Citemos apenas algumas justi- 
ficações por factos recentes. 

Acreditaram nas promessas de melhoramento das condi- 
ções de vida e de trabalho? Aí têm o Primeiro-Ministro (diri- 
gindo-se ao Conselho Permanente de Concertação Social) 
anunciar baixas taxas de inflação para justificar não apenas a 
contenção dos salários, mas a sua diminuição real. 

Acreditaram na diminuição do desemprego, no aumento 
dos postos de trabalho, no melhoramento da situação social? Aí 
têm uma nova onda de despedimentos, a pressa do patronato em 
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aplicar as gravosas disposições do «pacote laboral», aumentos 
irrisórios das pensões e reformas, a declaração que acaba de ser 
feita anunciando o aumento das taxas moderadoras nos hospi- 
tais, diminuição da comparticipação do Estado no preço dos 
medicamentos e avanço na privatização de serviços de saúde; e 
o alastrar das manchas de pobreza, em contraste com as grandes 
fortunas que medram com o esbulho dos bens do Estado com 
fraudes monumentais, com o desvio dos Fundos da CEE para os 
bolsos das clientelas da direita, com a especulação erigida em 
política nacional. 

Acreditaram numa política nacional de desenvolvimento, 
com a defesa efectiva dos sectores básicos da economia portu- 
guesa? Na continuidade dos abafados escândalos das privati- 
zações do Totta, do Espírito Santo, da Companhia Bonança, do 
Diário de Notícias e outras empresas, aí têm, já após as eleições, 
o anúncio da venda de novas empresas básicas como a Petrogal 
e a fúria do esbulho pelos grandes capitalistas e pelo capital 
estrangeiro de linhas rentáveis da CP, da Portucel, da Mundial 
Confiança e de outras. 

Acreditaram numa política de apoio às autarquias? Aí têm 
novas declarações do Primeiro-Ministro confirmando como 
seus objectivos criar divisões no poder local democrático que 
facilitem a aplicação da política de redução da capacidade fi- 
nanceira dos municípios ao mesmo tempo que para eles se 
transferem novas obrigações e responsabilidades que exigem 
consideráveis recursos. 

Acreditaram que o Governo corrigiria a revoltante instru- 
mentalização e manipulação dos grandes órgãos de comunica- 
ção social? Aí têm os homens à ordem do PSD na Alta Autori- 
dade para a Comunicação Social, onde dispõem de maioria, 
ilibar os capangas do Governo na RTP acusados pela insolente 
e inadmissível resposta que se permitiram dar à mensagem do 
Presidente da República sobre a comunicação social. 

Acreditaram os estudantes em que o Governo resolveria 
finalmente os graves problemas do ensino superior? Aí têm 
entraves na abertura das aulas, falta de pessoal, carência de 
instalações, atraso no pagamento de bolsas, má qualidade das 
cantinas, o anúncio do propósito de gravíssimos aumentos das 
proprinas, o perigo de ruptura do ensino universitário público. 

Acreditaram em que o Governo manteria a sua acção no 
quadro da legalidade e do regime democrático consagrado na 
Constituição? Aí têm o governo a procurar impor novas leis 
eleitorais, alterando o princípio da proporcionalidade e os 
círculos, a fim de garantir a sua permanência no poder, mesmo 
com grande redução de votos, o que, a par de outras medidas 
indica o plano de instaurar um sistema de partido único no 
poder, ou seja, uma ditadura efectiva, sob o manto engana- 
dor de um regime pseudo parlamentar. 

Um tal plano e nomeadamente o plano de govemamentali- 
zação e partidarização do Estado continua a ter novas expres- 
sões. Já antes das últimas eleições chamámos a atenção para o 
afrontamento dos outros órgãos do poder (Presidente da Repú- 
blica, Assembleia da República, Tribunais, poder local) pelo 
Governo do PSD de Cavaco Silva. 

Agora retoma tal ofensiva e com arrogância e insolênc ia de 
gente que julga dispor do poder absoluto e ditatorial. Já puse- 
ram a lei da rolha aos órgãos fiscalizadores da comunicação 
social, extinguindo o Conselho de Comunicação Social e crian- 
do essa Alta Autoridade dominada por paus mandados do 
Governo. Querem pôr a lei da rolha à Oposição na Assembleia 
da República com alterações do Regimento e práticas impostas 
pela sua dócil maioria. Agora querem também pôr a lei da rolha 
ao Presidente da República porque este, no uso dos seus direi- 
tos, criticou a govemamentalização da comunicação social, 
alguns abusos inqualificáveis da RTP, alguns aspectos da ac- 
ção governativa. 

A intervenção na Assembleia da República de um deputado 
do PSD bem conhecido por esse género de intervenções é uma 
esclarecedora ilustração da forma como o Governo e o PSD 
entendem a democracia. 

Sem querer ressuscitar velhas querelas, é oportuno dizer 
que Mário Soares, que noutra altura sem razão dizia não querer 
ser um Kerenski, agora terá de impor-se porque parece que 
há gente na direita que gostaria que ele fosse o Tomás de 
Cavaco Silva. 

Há razões para atender o alerta do PCP. Se os democratas 
não resistem em conjunto à direita ao nível das instituições, 
da acção política, da intervenção em todas as áreas da vida 
nacional, o perigo existe (não é propaganda) de termos 
dentro em pouco instalada no país espadeirando a demo- 
cracia a ditadura de um partido arvorado em único partido 
do poder. 

Com tal perspectiva, tendo alcançado de novo a maioria de 
deputados, o Governo julga poder avançar na sua política anti- 
democrática sem encontrar pela frente qualquer sério 
obstáculo. 

O PS não o é certamente no momento actual. O PS entende- 
se de novo com o PSD em aspectos fundamentais da sua 
política. Para a direita, o PS é um concorrente eleitoral, mas 
no momento actual é mais um comparsa que uma real 
oposição. 

Mas se o PS novamente se entende com a direita, há 
entretanto um partido que nãocapitula nem capitulará, um 
partido que com os trabalhadores, com o povo, com todos os 

democratas que não se verguem ante a direita, está firme- 
mente determinado a resistir e a combater. 

Esse partido todos sabem qual é. Sabe-o a direita. Sabe- 
o o PS. Esse partido é o nosso: é o Partido Comunista Por- 
tuguês. 

Os comunistas empenhados 
na luta que contiua 

Se os trabalhadores, se o povo, se os democratas cruzassem 
os braços e considerassem que não se pode fazer nada porque o 
Governo tem a maioria dos deputados então a sorte seria negra 
para o povo português e para Portugal . 

Nós, comunistas, não cruzamos nem cruzaremos o bra- 
ços. Cumprimos as obrigações e os compromissos que 
tomámos perante o povo de lutar contra o Governo de direita e 
em defesa dos interesses populares e nacionais, em defesa das 
liberdades e direitos dos cidadãos, em defesa da democracia. 
Não cruzamos nem cruzaremos o braços. Sempre com os 
trabalhadores, sempre com as massas populares, empen- 
hamos e empenharemos as nossas capacidades e as nossas 
energias na luta que continua. 

A luta continua impulsionada pelo esforço, as convicções e 
o ânimo do grande colecti vo de homens, mulheres e jovens que 
é o nosso Partido. Com alegria verificamos que as mulheres 
continuam nas primeiras linhas, cientes dos seus direitos e afir- 
mando pela acção elevada a consciência de militantes e de 
cidadãs. E que a juventude intervém com crescente e empenha- 
da participação, em que se sente o impulso da combati vidade da 
JCP, que de forma convicta e criativa expressa a confiança da 
juventude no futuro. 

A luta continua no movimento sindical unitário, da CGTP- 
IN, outra grande força dos trabalhadores, do povo, da democra- 
cia, que é alvo de ataques e campanhas para a desviarem do seu 
glorioso curso, e que é necessário defender e fortalecer nas suas 
características fundamentais: a sua independência e firmeza de 
classe, o seu carácter de massas, a sua natureza unitária, a sua 
democracia interna, a sua unidade. 

A luta continua, e é indispensável que continue, nas organi- 
zações e movimentos dos agricultores, dos jovens, das mulhe- 
res, dos reformados, dos deficientes. 

A luta continua na Assembleia da República na qual os 
nossos deputados, cumprindo os compromissos assumidos 
perante o eleitorado, apresentaram, logo nos primeiros dias da 
nova legislatura, projectos de lei para a revogação das disposi- 
ções mais graves do «pacote laboral», para a redução semanal 
do trabalho, para a actualização das pensões, para o acesso 
gratuito a medicamentos, para a extinção da PG A e a criação de 
novo regime de acesso ao ensino superior. 

A luta continua no melhoramento do trabalho dos nossos 
eleitos nas autarquias, em ligação estreita com as populações, 
trabalhando com afinco para ultrapassar dificuldades e 
obstáculos, guiando-se pelo lema «trabalho, honestidade e 
competência» que os inspira na notável obra realizada em au- 
tarquias de maioria CDU. 

A luta continua e não somos só nós, comunistas, que a 
continuamos. Na luta estão connosco portuguesas e portugue- 
ses que, não sendo comunistas, não aceitam passivamente as 
imposições antidemocráticas do Governo e tal como nós estão 
também dispostos a lutar. 

A todos daqui saúdo, por intermédio daqueles que não 
sendo comunistas vieram participar neste comício, e reafirmo 
que o PCP está não só aberto ao diálogo e à troca e acerto de 
opiniões con todos os democratas, mas empenhado em es- 
treitar e reforçar laços de cooperação e em traduzir objec- 
tivos comuns em acções comuns ou convergentes que a 
grave situação exige de todos nós. 

Que se desiludam aqueles que pensam que, ante a afirma- 
ção arrogante do poder da direita, os trabalhadores portugue- 
ses, o povo português em geral e vastos sectores democráticos 
se deixarão passivamente explorar, oprimir e subjugar. 

Que se desiludam aqueles que combatem o nosso Partido e 
deitam apressadamente foguetes proclamando que o PCP en- 
trou em «declínio irreversível» e está condenado à morte. Nem 
o «comunismo morreu», nem o PCP está para morrer. Vivo 
e bem vivo, o PCP continua firme e coerente, defrontando e 
superando obstáculos e dificuldades, esclarecendo o povo, 
apoiando, promovendo, dinamizando a luta popular con- 
tra a direita, a luta nas mais variadas frentes pela solução 
dos grandes problemas nacionais. 

As propostas do PCP 
silenciadas pela direita 

As forças do capital, as forças da direita, o Governo e o PSD 
conhecem bem o papel do nosso Partido na vida nacional, 
sabem bem não só que o PCP é a grande força da resistência 
àsua política, como também que as propostas que o PCP faz 
ao povo português correspondem a interesses e aspirações 
muito profundas. 

Por isso, a sua principal linha de ataque ao PCP não é o 
ataque às nossas propostas, às soluções que defendemos para os 
problemas nacionais. 

& 

Por isso mandam os seus sequazes na comunicação social 
silenciarem as propostas do PCP, silenciarem ou deturparem e 
falsificarem a voz do PCP. 

Por que não atacam o PCP dizendo a verdade? Dizendo por 
exemplo que o PCP reclama o respeito pelos direitos e liberda- 
des dos trabalhadores nas empresas onde o patronato, com o 
apoio do Governo, os liquida e proíbe? 

Por que não atacam o PCP dizendo que, ao contrário do 
Governo, o PCP defende firmemente o direito à greve? 

Por que não atacam o PCP atacando as propostas do PCP? 
Dizendo por exemplo que o PCP defende um regime de- 
mocráticoque, aocontráriodapolíticado Governo, tenha como 
inseparáveis a democracia política, económica, social e cultu- 
ral? 

Por que não atacam o PCP dizendo que, ao contrário da 
política do Governo, o PCP reclama uma comunicação social 
democrática, plural e responsável? 

Porque não atacam o PCP dizendo que, o PCP, ao contrário 
do Governo, luta por eleições com democraticidade que asse- 
gure 3 real manifestação da vontade popular e com respeito pelo 
princípio fundamental de que o número dos eleitos deve ser 
proporcional ao número dos votos? 

Por que não atacam o PCP dizendo que, ao contrário do 
Governo, o PCP luta por um Estado democrático, representati- 
vo e baseado na participação popular? 

Por que não atacam o PCP dizendo que, ao contrário do 
Governo, o PCP luta por uma administração pública descentra- 
lizada, desconcentrada, desburocratizada e aberta e por uma 
justiça também democratizada, célere e acessível? 

Por que não atacam o PCP dizendo que, ao contrário do 
Governo, o PCP exige o cumprimento da Constituição e das 
leis, a legalidade democrática, um Estado de direito? 

Por que não atacam o PCP dizendo que, ao contrário do 
Governo, o PCP defende o poder local democrático com garan- 
tia efectiva da autonomia das decisões na esfera das suas com- 
petências e meios e recursos financeiros bastantes? 

Por que não atacam o PCP dizendo que, ao contrário do 
Governo, o PCP defende uma estratégia de desenvolvimento 
com o aproveitamento, a mobilização das potencialidades 
materiais e humanas do país e a gestão adequada dos recursos 
naturais? 

Por que não atacam o PCP dizendo que, ao contrário do 
Governo, o PCP defende que os sectores básicos da economia 
portuguesa não sejam entregues aos interesses egoístas do 
grande capital nem à exploração e domínio de capitais e inter- 
esses estrangeiros? 

Por que não atacam o PCP dizendo que, ao contrário do 
Governo, o PCP reclama que, no quadro da CEE, sejam defen- 
didos com coragem e brio os interesses nacionais portugueses? 

Não, o Governo, as forças da direita e mesmo outras forças 
nossas adversárias não combatem o PCP no plano político, com 
o confronto de ideias, de posições, de propostas. 

Nos últimos anos têm combatido o PCP tomando como 
armas as grandes derrotas do socialismo que se verificam e se 
agravaram ainda mais nos últimos dias na URSS e no leste da 
Europa, e utilizando como peças fundamentais das suas 
campanhas as posições e actividades daqueles que dentro e 
fora do PCP têm mostrado o declarado objectivo de trans- 
formarem radicalmente o PCP, para que o PCP deixasse de 
ser o Partido lutador e convicto que é, e seguindo o caminho 
que esses querem, se tornasse um partido inofensivo para o 
grande capital e para a direita. 

Falhando um tal propósito, como os acontecimentos 
mostram, procuram então, de fora, e se possível também de 
dentro por alguns, intrigar, conspirar, dividir e enfraque- 
cer o nosso Partido. 

E certo que com o apoio massivo dos grandes órgãos de 
comunicação social conseguem suscitar interrogações, 
dúvidas, vacilações. 

Mas o Partido está dando resposta á tal campanha e cabe 
aqui confirmar com confiança que o nosso grande colectivo 
está firmemente disposto a defender, consolidar e reforçar 
o Partido, fazendo novas análises que respondam às mu- 
danças e mutações que se verificam no mundo e no país, 
renovando o que haja para renovar, mas, sem facilitar 
qualquer esperança àqueles que nos combatem de que o 
PCP deixe de ser o partido que os seus militantes querem 
empenhadamente que seja. 

A campanha anlícomunista 
condenada à derrota 

Aqueles que desejariam que o PCP, trambolhando por um 
«declínio irreversível», estivesse condenado a uma morte 
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próxima, não agrada a vitalidade, firmeza e convicção do Par- 
tido e a vontade militante do nosso grande colectivo. 

Tenham paciência. Essa é a nossa realidade e a nossa von- 
tade. 

Nem nos intimidamos com a violência dos ataques que 
desferem de fora, nem nos deixaremos minar por dentro. 

Há mil e uma razões para que o Partido assim responda às 
campanhas e actividades que contra ele se desenvolvem. Não 
se podendo citar todas, citemos apenas algumas. 

Poderá aceitar-se que alguns membros do Partido que invo- 
cam constantemente os seus direitos (e que afirmam como 
serem seus direitos aquilo que o não são) entendam ter também 
o direito de não cumprirem nenhum dos seus deveres funda- 
mentais como membros do Partido? Poderá aceitar-se que haja 
membros do Partido que se julguem grandes senhores a quem 
tudo seja permitido? Poderá aceitar-se que alguns se julguem 
intocáveis de forma a impunemente combaterem o Partido do 
qual são membros? 

Tais atitudes não podem aceitar-se. Embora continuando a 
dar provas de grande serenidade, paciência e tolerância, deve- 
mos actuar através do combate político, ideológico, organiza- 
tivo (e também em termos de disciplina, quando se tome indis- 
pensável) para que tais situações deixem de produzir-se no 
Partido. 

A decisão da Comissão Central de Controlo e Quadros ra- 
tificada pelo Comité Central teve entre outros um mérito: 
mostrar de forma inequívoca que o grupo fraccionário não 
deverá alimentar qualquer veleidade de que conseguirá 
apossar-se do Partido para o transformar num outro parti- 
do. Creio, camaradas, que estão finalmente a compreendê-lo. 
E porque assim o compreenderam começaram alguns a sair em 
bicha, por vezes um a um, fornecendo à comunicação social 
calendarizadamente achas para manter o fogo sagrado dos 
ataques ao PCP. E começam outros a falar mais claro. Écaso 
para dizer: obrigado por porem as cartas na mesa. Porque 
quanto mais falam e mais claro falam, mais claras se for- 
nam também as razões e a justeza da firme posição do 
Partido contra as suas actividades. 

Aos senhores conferencistas que andam pelo país a procu- 
rar aliciar gente contra o Partido é caso para dizer: multiplicai 
as vossas explanações, pormenorizai cada vez mais as vossas 
ideias e os vossos objectivos, deitai cá para fora tudo o que há 
muito vos vai na alma. Porque quanto mais o fizerdes, melhor 
contribuição dareis para que seja conhecida a vossa real 
fisionomia e os vossos reais propósitos. Para que os militan- 
tes ainda mais profundamente tenham consciência do que é 
e do que vale o Partido, para que os militantes sintam ainda 
mais reforçado o seu empenhamento no reforço do Partido 
e da sua unidade, para que os militantes sintam ainda mais 
reforçada a sua consciência de que é necessário que este 
Partido, o PCP, respondendo com criatividade às novas 
situações, digno do seu passado, e intervindo com convicção 
no presente, assegure o seu futuro como partido comunista 
que sempre foi e quer continuar a ser. 

Se alguns, ao serem expulsos do Partido, logo nos dias 
seguintes proclamam que o seu objectivo é a formação de um 
novo partido ou parajá o lançamento de um movimento político 
organizado com vistas à formação de um novo partido, não é 
evidente que essa ideia e a argumentação com que a justi ficam, 
não surgiram apenas agora porque esses mesmos íoram afasta- 
dos? Que era uma ideia que já os animava no seu trabalho frac- 
cionário quando eram membros do Partido? E se alguns que 
ainda estão no Partido aprovam estas ideias, estes projectos, 
estas atitudes, estas actividades (e não os contundimos com 
outros que embora tendo participado num ou noutro encontro 
ou enviado um ou outro papel expressando solidariedade para 
com um ou outro amigo, querem de facto e com sinceridade e 
lealdade inserir-se no trabalho do Partido) nós perguntamos 
para que querem esses tais continuar cá? 

Se acusam o Partido de que «pode bloquear a própria I orma- 
Ção de um Governo de esquerda», de que «está a bloquear 
qualquer transformação social», de que «prejudica não só o 
'deal comunista, como toda a esquerda», que significam estas 
Palavras? Significam claramente que consideram o PCP como 
o obstáculo que há que abater, para que se possa f inalmente 
formar um Governo de esquerda, para que possa realizar-se em 
Portugal uma transformação social. O PCP é assim por eles 
considerado como um inimigo da esquerda. 

Estas palavras são proferidas por quem já não é do Partic o. 
Mas se se solidarizaram com essas ideias, com essas palavras e 
com aqueles que as proferem, alguns que dizem querer conti 
nuar a ser membros do Partido, nós perguntamos com razao o 
Mue é que cá fazem dentro? Como pode querer ser membro do 
PCP quem considere que o PCP é no fim de contas um inimigo 
da esquerda e da democracia? , 

Se em ligação e em estreito acordo com os que ora o 
Partido desenvolvem agora abertamente actividades para a 
formação de um novo partido, alguns elementos que se assu 
fnern como participantes numa fracção (embora evitem esta 
Palavra), com a sua plataforma pol ítica e o seu projecto pol itico 
de formação de um novo partido, qual a razão que os eva a 
quererem ficar no PCP? 

Se alguns pedem a demissão do Partido e impantes da pro- 
moção que deles fazem os meios de comunicação social, pro- 
clamam ridiculamente que não reconhecem os actuais dirigen- 
tes como direcção, nem a legitimidade da direcção, que se pode 
dizer, camaradas? Que se pode dizer senão que a direcção é 
direcção porque o Partido a indicou, que deixará de sê-lo quan- 
do o Partido o resolver, e que, como direcção e correspondendo 
à justa vontade e exigência do Partido, assume unida as suas 
responsabilidades, empenha-se no cumprimento dos seus de- 
veres e com o apoio do Partido continuará a actuar com firmeza 
e convicção? 

Perdida a esperança (e creio que acabaram por perdê-la) de 
apossar-se do Partido para o transformar noutro partido liqui- 
dando-o como partido comunista que é, pois (nas palavras que 
utilizam) chegam à conclusão de que «o PCP não é re- 
formável», que ficam cá a fazer dentro? Se não é reformável, 
que ficam cá a fazer dizendo que o querem reformar? Parece- 
nos evidente que aquilo que esses alguns poucos querem é 
minar o Partido, enfraquecer o PCP, não só para diminuir as 
forças e a influência do PCP, para tentar enfraquecer aquela 
força que dizem ser o grande obstáculo que «está a bloquear a 
formação de um Governo de esquerda» e a «bloquear qualquer 
transformação social» e para assim tentarem alargar o campo 
de manobra, de aliciamentos e de influência do novo partido 
para cuja transformação estão lançados. 

A vida do Partido está a mostrar com clareza que, salvo 
raras situações pontuais, tais elementos estão politicamente 
isolados. 

Assim falando, camaradas, é necessário sublinhar e insistir 
que todos os militantes têm pleno direito a expressar e de- 
fender as suas opiniões, mas não têm direito a conspirar 
contra o seu próprio Partido. E é necessário sublinhar tam- 
bém que, pelas ideias que têm, não metemos todos no mesmo 
saco. 

Não metemos todos 
no mesmo saco 

Não, camaradas, não metemos nem devemos meter todos 
no mesmo saco. 

Abordando esta matéria, importa uma vez mais afirmar, 
camaradas, que devemos manter serenidade, proceder a 
rigorosos juízos de valor e fazer distinções necessárias e 
justas. 

A nossa posição é uma em relação ao grupo organizado de 
membros e ex-membros do Partido que de há muito desrespei- 
tam frontalmente os princípios e normas do Partido e inserem as 
suas opiniões e críticas nas violentas campanhas que contra o 
Partido desenvolvem os grandes órgãos de comunicação social 
controlados pelo Governo e por outros nossos adversários. 
Temos de dizer que, por vontade expressa do nosso grande 
colectivo partidário, tais actividades e comportamentos 
não são admitidos. 

A nossa posição é e deve ser outra relativamente a membros 
do Partido que, embora compartilhando de tais ou tais opiniões 
do grupo fraccionista, embora tendo participado em tal ou tal 
encontro promovido por esse grupo, embora tendo assumido 
(em alguns casos levados ao engano, como já alguns reconhe- 
cem) protestos enviados à Direcção do Partido, embora tendo 
expressado solidariedade poresteou aquele seu amigo, se recu- 
sam a participar em actividades fraccionárias, a acompanhar o 
trabalho de sapa de fora ou dentro do Partido, estão sincera- 
mente com o Partido e querem inserir o seu esforço nas organi- 
zações e no trabalho normal do Partido. 

Como se sabe, o Comité Central, na sua reunião do dia 18 de 
Novembro, fez um apelo paraque, quaisquerque sejam as suas 
opiniões, tais camaradas se integrem no trabalho e nas organi- 
zações partidárias, onde têm pleno direito de as defender, con- 
tribuindo assim parao reforço, a coesão e o dinamismo da acção 
do Partido. 

A correcta análise da complexa situação nacional e in- 
ternacional que actualmente se vive e as respostas que o 
Partido tem de dar-lhe exige a contribuição empenhada de 
todas as organizações e militantes. É necessária a reflexão 
colectiva e individual de todos. Sendo tão complexos os 
problemas que defrontamos seria absurdo pensar que à partida 
todos os militantes deveriam ter a mesma opinião. O Partido, 
e designadamente a Direcção, contrariam quaisquer tenta- 
tivas para impedir o exercício do direito dos militantes 
defenderem as suas opiniões, expressarem as suas diver- 
gências se as têm, fazerem as críticas que entendam justas, 
incluindo naturalmente as críticas à Direcção. 

Perante tantas e tão profundas transformações que se estão 
a verificar em Portugal e no mundo, perante tantas lições e 
tantas experiências que é indispensável colher, perante o 
carácter imperativo de dar respostas novas às novas situações, 
o Partido necessita da reflexão de todos e da reflexão de 
cada um. As diferenças de opinião são naturais. Não são um 
mal, mas sim um bem como contribuição construtiva para 
que se forme uma opinião colectiva e decisões colectivas 
acertadas. 

Estas concepções levam-nos a considerar entre as tarefas 
que temos para o reforço do nosso Partido, promover e assegu- 

rar a intervenção e a participação efectiva dos militantes, e na 
base da rica experiência adquirida ao longo dos anos, aprofun- 
dar ainda mais a democracia interna do Partido. 

Reforçar o Partido 
voltado para fora 

Esta é uma das tarefas para o reforço do Partido. Outras 
temos nos mais variados domínios: acertado trabalho de direc- 
ção, funcionamento regular dos organismos e organizações, 
participação e empenhamento dos militantes, unidade da Di- 
recção e do nosso grande colectivo, capacidade de transmitir e 
fazer chegar às massas a nossa mensagem na informação e 
propaganda, mais profundo e actualizado trabalho ideológico, 
ligação com as massas, e ainda a observância de princípios 
éticos tão valiosos como o amor pela verdade, a sinceridade, a 
lealdade, os laços fraternais no relacionamento político e 
humano que constituem altos valores que sempre têm unido, 
caracterizado e distinguido o nosso Partido. 

Não é certamente abusivo afirmar que o reforço do PCP não 
é apenas do interesse dos comunistas, mas do interesse dos 
trabalhadores, do interesse do povo português e de Portugal, do 
interesse da democracia, porque este partido é necessário e é 
insubstiuível na oposição ao Governo da direita, na defesa dos 
interesses populares e nacionais, na vida democrática nacional 
e para a viabilidade de qualquer política da esquerda. 

O reforço do Partido em que estamos empenhados exige 
atenção, trabalho, militância. Não uma atenção, um trabalho e 
uma militância que desviem o Partido do cumprimento das 
grandes tarefas políticas da actualidade, mas uma atenção, um 
trabalho, uma militância inseparáveis dessas tarefas, como 
essas tarefas são inseparáveis do trabalho para o reforço do 
Partido. 

Nos termos estatutários, o XIV Congresso do Partido de- 
verá realizar-se no próximo ano. Todos os problemas relativos 
ao reforço do Partido terão que ser debatidos e analisados assim 
como todos os problemas relativos à situação internacional e 
nacional neste findar do século XX. Todo o colectivo par- 
tidário, todas as organizações, todos os militantes serão chama- 
dos a participar nos debates sobre as mais variadas questões. A 
preparação do Congresso será sem dúvida um dos aspectos 
mais ricos da vida partidária no ano próximo. 

Mas os muitos, variados e certamente animados debates 
não podem nem devem afastar as organizações e militantes da 
actividade geral do Partido. 

A desenfreadacampanhaque sedesenvolve e aformacomo 
é conduzida tem manifestamente como um dos seus objectivos 
levar o Partido a desviar as suas atenções e esforços das suas 
tarefas fundamentais, a levar o Partido a voltar-se para dentro, 
a afrouxar a ligação com os trabalhadores e as massas popula- 
res. 

Não cairemos em tal armadilha. Trabalhando para o refor- 
ço do Partido, manteremos o Partido voltado para fora, para 
continuar (com os trabalhadores, com as massas populares, 
com os democratas que queiram acompanhar-nos) a luta contra 
o Governo de direita, a luta em defesa dos interesses do povo e 
do país, a luta pela solução dos graves problemas nacionais, a 
luta em defesa da democracia e da independência nacional. 

A situação política, económica e social exige que o nosso 
Partido se não enconche na sua vida interna, antes, dando natu- 
ralmente aos seus problemas internos a devida atenção, volte 
decididamente para fora, para as massas trabalhadoras e popu- 
lares, para os seus problemas e as suas lutas, para a defesa da 
democracia e da independência nacional, o grosso das capaci- 
dades e energias das organizações e militantes. 

Na nossa luta de patriotas portugueses mantemos também 
bem vivos na nossa consciência política, nas nossas convicções 
e na nossa acção os sentimentos e as responsabilidades interna- 
cionalistas. 

Com tais sentimentos e responsabilidades somos activa- 
mente solidários com o povo de Timor-Leste, hoje como 
sempre, mesmo quando alguns outros o esqueciam ou se incli- 
navam para o reconhecimento da sua anexação pela Indonésia. 
Assim também somos solidários para com os comunistas, as 
forças progressistas, os trabalhadores e os povos dos outros 
países. 

Estamos determinados a corresponder à confiança que no 
nosso Partido depositam os trabalhadores e outros largos secto- 
res da população, e também à confiança que nos expressam 
diariamente partidos e forças progressistas de todo o mundo. 

Não somos daqueles que desanimam, vergam, capitulam 
nos grandes momentos de refluxo, de dificuldades e de perigos. 
Somos combatentes do povo nas horas boas e nas horas más, 
nas horas de bonança e nas horas de tempestade. 

Vivemos um momento de refluxo revolucionário mundial. 
Mas as transformações progressistas da sociedade, a luta liber- 
tadora dos trabalhadores e dos povos retomarão o seu curso 
ascendente. 

Há razões para lutar e para ter confiança no futuro. 
E somos assim, porque somos comunistas, porque somos 

militantes deste partido do qual nos orgulhamos - o Partido 
Comunista Português. 

Viva o Partido Comunista Português ! 



19-12-91 

mmãmmmm 

Reafirmados os grandes princípios da CGTP-IN 

Conferência Sindical Nacional 

contra a contenção,/1^ jwmp (ii 

por um crescimento 

mais rápido dos salários 
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A Conferência Sindical Nacional reafirmou os grandes 
princípios por que se orienta a CGTP, definiu linhas de 
orientação para importantes áreas de intervenção, 
adiantou ideias para a discussão preparatória do 7B 

Congresso da central e apontou direcções de luta 
fundamentais neste período em que o Governo insiste em 
que sejam os trabalhadores a pagar os custos da sua 
política 

A Conferência Sindical 
Nacional realizou-se a 13 e 
14 de Dezembro, em Lisboa, 
tendo como objectivo melho- 
rar a capacidade de interven- 
ção da CGTP face às novas 
realidades sociais, econó- 
micas e políticas, a nível na- 
cional e internacional, parti- 
cularmente no que se prende 
com problemas práticos e 
imediatos no campo da acção 
reivindicativa, da organiza- 
ção sindical e da interven- 
ção da centrai no quadro da 
CEE. Foi precisamente nes- 
tes três temas que se centra- 
ram os documentos-base da 
iniciativa, colocados previa- 
mente em discussão nos sin- 
dicatos, federações e uniões, 
e durante dois dias discutidos 
e aprovados na conferência, 
em que participaram 405 de- 
legados de 133 sindicatos 
(filiados e não fdiados na 
CGTP), 21 uniões e 17 fede- 
rações, da Interjovem e da 
Inter-Reformados e do Con- 
selho Nacional, e ainda uma 
centena de convidados. 

Debate 
vivo e franco 

A manhã do primeiro dia 
foi preenchida com a inter- 
venção de abertura de Car- 
valho da Silva (a que fazemos 
referência nesta página). 
Depois, o debate repartiu-se 
por três secções (conforme os 
temas). No sábado foi reto- 
mada a discussão em 
plenário, iniciada com infor- 
mações dos relatores da 

Comissão Executiva que di- 
rigiram a elaboração dos do- 
cumentos (José Ernesto Car- 
taxo, Américo Nunes e José 
Luís Judas) sobre o trabalho 
nas secções. Aqui foram tam- 
bém postas à apreciação dos 
delegados uma resolução fi- 
nal da conferência, outra so- 
bre o trabalho com a juven- 
tude e uma terceira sobre a 
acção para promover a igual- 
dade real dos direitos de 
homens e mulheres. 

O debate prolongou-se até 
ao fim da tarde, com mais de 
meia centena de interven- 
ções. 

Representantes da Interjo- 
vem criticaram a estrutura da 
central (aos vários níveis) por 
falta de empenho no apoio 
àquela estrutura e reclama- 
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ram a aplicação do salário 
mínimo nacional como o li- 
mite salarial mais baixo tam- 
bém para os menores de 18 
anos. 

As questões ligadas à inter- 
venção da CGTP no quadro 
da CEE motivaram um 
grande número de interven- 
ções e deram origem aos 
momentos de polémica mais 
intensa, quer quanto à neces- 
sidade de completar o texto 
(explicitando, por exemplo, 
as consequências económi- 
cas e sociais da adesão plena, 
para além do aumento dos 
fundos estruturais), quer 
quanto ao modo como se pro- 
cessou a discussão (atraso na 
distribuição do documento 
aos delegados, apuramento 
do trabalho na secção) quer 
quanto à necessidade de mais 
informação e de um debate 
mais alargado sobre as maté- 
rias comunitárias. 

As maiores divergências 
tiveram a ver com a aprecia- 
ção das motivações que esti- 
veram na base das alterações 
operadas na URSS e no Leste 
europeu (as quais, «se por um 
lado tiveram presente o dese- 
jo de democracia e liberdade 
dos seus povos, tiveram nes- 
ses países evoluções preocu- 
pantes ano nível de conquis- 
tas sociais dos trabalhadores 

e, por outro lado, vieram alte- 
rar de forma perigosa a corre- 
lação de forças a favor do 
capital, aumentando a ofensi- 
va contra os trabalhadores, 
suprimindo conquistas e dan- 
do nova vida a forças de direi- 
ta e neo-fascistas em todo o 
território europeu» - afirma- 
-se no documento submetido 
à votação). 

Os problemas da organiza- 
ção, quase sempre referidos 
em estreita ligação com a 
acção reivindicativa, come- 
çaram por ser referidos por 
um dirigente têxtil da União 
dos Sindicatos de Aveiro, 
destacando o aumento, em 3 
anos, do número de sócios do 
sindicato de 6 mil para 27 mil. 
Outros delegados falaram 
ainda sobre questões como a 
construção da unidade de 
todos os trabalhadores, o fi- 
nanciamento do movimento 
sindical, a importância de au- 
mentar a sindicalização, ele- 
ger delegados sindicais e re- 
novar os quadros e dirigentes. 

Um dirigente sindical da 
Função Pública do Sul e 
Açores, abordando a acção 
reivindicativa no sector, re- 
cordou que em 1991 «não foi 
o envolvimento por cima, no 
CPCS, que nos levou aos 13,5 
por cento de aumentos», en- 
quanto o dirigente da federa- 
ção Carlos Mamede realçou a 

necessidade de uma «posição 
forte de toda a CGTP contra a 
contenção salarial». 

Foi exigida a adequação 
dos salários à qualificação 
dos trabalhadores, realçada a 
necessidade de prosseguir a 
luta contra a aplicação do pa- 
cote laboral e pela efectiva 
redução do horário máximo 
de trabalho em 1992. 

Vários delegados pronun- 
ciaram-se acerca da resolu- 
ção final e da resolução sobre 
a igualdade de direitos de 
homens e mulheres - temática 
que será certamente um pon- 
to central da 38 Conferência 
Nacional de Mulheres da 
CGTP, marcada para Abril 
do ano que vem. 

A resolução final da confe- 
rência, apresentada por Car- 
valho da Silva como «uma 
referência para os aspectos da 
acção num prazo curto» (e 
que publicamos nestas 
páginas), foi aprovada com 3 
abstenções. A resolução so- 
bre o trabalho com a juven- 
tude foi aprovada por unani- 
midade, enquanto a resolu- 
ção sobre a igualdade foi 
aprovada com 2 abstenções. 

Deixando para a comissão 

Carvalho da Silva na abertura ReSlStêlICia CfíCaZ 

Na intervenção com que abriu os trabalhos da conferência, Manuel 
Carvalho da Silva sublinhou a necessidade de opor uma resistência 
eficaz à ofensiva néoliberal contra os direitos dos trabalhadores 

O coordenador da CGTP come- 
çou por analisar o quadro em que se 
insere a acção do movimento sindi- 
cal, tanto no plano nacional (marca- 
do pelareedição da maioria absoluta 
do PSD), como a nível internacio- 
nal, em particular noquadro da CEE. 

A par de mudanças económicas, 
sociais e políticas muito rápidas, que 
o capital tem aproveitado e controla- 
do para reforçar a ofensiva contra os 
direitos dos trabalhadores, Carvalho 
da Silva chamou a atenção para as 
limitações à eficácia da intervenção 
da central que têm por base atrasos 
acumulados pelo movimento sindi- 
cal no acompanhamento e análise da 
realidade. 

As perspectivas neo-liberais, 
alertou o coordenador da Inter, «a 
imporem-se, traduzir-se-iam na 
condenação ao subdesenvolvimen- 
to e à miséria de crescentes camadas 
dapopulação,apardariquezaosten- 
tatória e, por vezes, até parasitária de 
um reduzido estrato social, pese 
embora um melhor nível de vida 
passageiro de parte relativa da nossa 
sociedade». Admitindo que «o de- 
senvolvimento económico só se 

pode processar em condições que 
permitam às empresas produzir em 
condições de concorrência face a um 
mercado mundial cada vez mais 
aberto e competitivo», ressalvou 
que «a crise de sistemas ou o desapa- 
recimento de modelos em que mil- 
hões e milhões de trabalhadores 
depositaram esperanças não elimi- 
nam situações de injustiça e opres- 
são». 

Para Carvalho da Silva, «a 
eficácia, do ponto de vista da produ- 
tividade, que o capitalismo apresen- 
ta, com custos que não se sabe se 
serão suportáveis no futuro, conti- 
nua, entretanto, a não subtrair o tra- 
balho da condição de mercadoria, 
diminuindo as possibilidades de 
realízá-locom dignidade», pelo que, 
«nesta engrenagem do capitalismo, 
o homem é, cada vez mais, o consu- 
midor-produtor» que vê limitado «o 
seu desabrochamento humano, so- 
lidário, moral e cultural». 

Realçando a democracia 
económica e social corno questão 
central no presente momento 
histórico, o coordenador da CGTP 
sublinhou que «face a este cavalgar 

incontrolado do capitalismo, face à 
ofensiva neoliberal contra os direi- 
tos dos trabalhadores, devemos opor 
uma resistência eficaz», tanto para 
defender o que já foi conquistado, 
como para prever a evolução dos 

acontecimentos e os novos proble- 
mas. 

Reafirmando a abordagem co- 
lectiva e a responsabilização colec- 
tiva como «condições indis- 
pensáveis para garantir a eficácia da 

intervenção sindical», Carvalho da 
Silva realçou a importância de os 
problemas serem sentidos e debati- 
dos em toda a organização. «Para 
responderá ofensiva patronal temos 
que ser mais eficazes, temos que 
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